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APRESENTAÇÃO

No e-book “Ciências Sociais Aplicadas: Entendo as Necessidades da Sociedade”, 
apresentam-se artigos e pesquisas que mantém relação com demandas da sociedade 
contemporânea, a partir de estudos realizados nas diferentes regiões do Brasil, 
representando a diversidade territorial, bem como, as singularidades e elementos que 
as conectam. 

Apresentam- se ainda, três artigos em espanhol, sendo estes de cursos de 
graduação e pós graduação do Uruguai, México e Espanha e um em inglês do programa 
de Pós-Graduação da Universidade de Brasília. Tais artigos mostram-se pertinentes e 
contribuem para as discussões e análises que são apresentadas aos leitores a partir 
do campo das Ciências Sociais Aplicadas.  

São ao todo cinquenta artigos divididos em dois volumes. Os artigos foram 
organizados em seis seções, conforme segue: Tecnologia e Comunicação, sendo 
esta a primeira seção, em que são abordadas as relações existentes entre a tecnologia 
e a comunicação com os processos de trabalho, políticas públicas, inovação nos 
processos de gestão e de conhecimento; O Comportamento Organizacional, título 
que nomeia a segunda seção, apresenta-se de maneira expressiva nos artigos que 
também tematizam os processos decisórios e de gestão de conhecimento no setor 
empresarial, com valorização do capital humano e da função social das empresas; 
Cidadania e Políticas Públicas, aborda pesquisas realizadas entorno das políticas de 
saúde, de atendimento às crianças e adolescentes, da educação, da questão agrária, 
da segurança pública e das políticas tributárias na lógica de cidadania e garantia de 
direitos; Estado e Sociedade, aborda as relações estabelecidas entre estes, apontando 
para a importância e impacto dos movimentos sociais para a definição de pautas que 
contemplem os diferentes interesses existentes na sociedade de classes; Os artigos 
que compõem a seção Trabalho e Relações Sociais debatem o grau de satisfação 
de acesso ao trabalho em um contexto de terceirização e precarização das relações 
estabelecidas através deste e por fim, em Estudos Epistemológicos apresentam-
se dois artigos que analisam perspectivas diferentes do processo de construção do 
conhecimento. 

Os artigos apresentam pesquisas de envergadura teórica, as seções mantém 
articulação entre si e contribuem para a divulgação e visibilidade de estudos e 
pesquisas voltadas para as necessidades e desafios postos para vida em sociedade 
no atual contexto social, econômico e político. 

Luciana Pavowski Franco Silvestre  
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CAPÍTULO 1

A INTERNAÇÃO E O ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 
COMO DESAFIOS NO ATENDIMENTO EM SAÚDE 

MENTAL À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

Rayoni Ralfh Silva Pereira Salgado
Instituto Superior de Ciências Aplicadas – ISCA 

Faculdades – Limeira-SP

Marta Fuentes-Rojas
Faculdade de Ciências Aplicadas – Universidade 

Estadual de Campinas – FCA/UNICAMP – 
Limeira-SP

RESUMO: A População em Situação de Rua nas 
últimas décadas tem conquistado importantes 
espaços no campo das políticas públicas. 
Este artigo visa discutir sobre os desafios da 
internação e do acolhimento institucional nas 
ações desenvolvidas pelos serviços de saúde 
mental na municipalidade de Limeira-SP. Tratou-
se de uma pesquisa qualitativa, utilizando-se 
como instrumento de coleta de dados, o Grupo 
de Discussão. A amostra selecionada para a 
pesquisa foi composta por 10 (dez) servidores 
públicos municipais da Rede de Atenção 
Psicossocial. A análise e interpretação dos 
dados coletados foram realizadas através da 
análise de conteúdo, a partir da categorização 
dos mesmos. Identificou-se que, o desafio 
da internação e do acolhimento institucional 
aparece mais como um entrave posto aos 
agentes governamentais pelas demandas da 
sociedade e de políticos, do que dá própria 
População em Situação de Rua. Nesse 
sentido, torna-se fundamental compreender a 

importância da Rede de Atenção Psicossocial 
no desenvolvimento de uma nova mentalidade 
sobre a doença, o doente e o cuidado integral.
PALAVRAS-CHAVE: População em Situação 
de Rua; Saúde Mental; Internação; Acolhimento 
Institucional.

ABSTRACT: The Homeless Population in the 
last decades has conquered important spaces 
in the field of public policies. This article aims 
to discuss the challenges of hospitalization and 
institutional shelter in the actions developed by 
the mental health services in the municipality of 
Limeira-SP. It was a qualitative research, using 
the Discussion Groups as a data collection 
instrument. The sample selected for the 
survey was composed of 10 (ten) municipal 
public servants of the Psychosocial Attention 
Network. The analysis and interpretation of the 
collected data were performed through content 
analysis, based on their categorization. It was 
identified that the challenge of internment and 
institutional shelter appears more as an obstacle 
to government agents due to the demands of 
society and politicians than by the Homeless 
Population itself. In this sense, it becomes 
fundamental to understand the importance of 
the Network of Psychosocial Attention in the 
development of a new mentality on the disease, 
the patient and integral care.
KEYWORDS: Homeless Population; Mental 
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health; Hospitalization; Institutional Shelter.

1 |  INTRODUÇÃO

Este artigo surge da Dissertação de mestrado, intitulada “População em Situação 
de Rua: desafios dos profissionais nos serviços de saúde mental” – 2018 – defendida 
dentro do Programa de mestrado interdisciplinar em Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas da Faculdade de Ciências Aplicadas/Universidade Estadual de Campinas 
– FCA/UNICAMP. 

Embora a População em Situação de Rua – PSR tenha permanecido invisível por 
séculos e sem notoriedade por parte da sociedade e do Estado, nas últimas décadas, 
decorrente das lutas de vários movimentos sociais, esse grupo populacional tem-se 
inserido nas agendas das políticas sociais, em especial no campo da Saúde Pública 
e vem exigindo drasticamente a mudança de paradigmas e formas de intervenção às 
demandas que emergem no cotidiano.

Estudos confirmam que o acesso da PSR aos serviços de saúde mental apresenta 
grandes obstáculos, decorrentes de condições de privação de direitos e vulnerabilidades 
apresentadas por esse grupo, mesmo com as frequentes intermediações dos serviços 
de Assistência Social nesse processo (ALBUQUERQUE, 2009; ARISTIDES; LIMA, 
2009; BORYSOM 2012; SILVA, 2005; VARANDA; ADORNO, 2004). 

As limitações dessa população em acessar diretamente os equipamentos de 
saúde fazem com que as equipes de Assistência Social hipertrofiem seu papel junto 
aos usuários, além de privá-los do atendimento e da reabilitação psicossocial de que 
necessitam (BORYSOW; FURTADO, 2013).

O novo modelo assistencial em saúde mental no Brasil tem sido implementado 
por uma rede de serviços descentralizados e territorializados, sendo as Unidades 
Básicas de Saúde – UBS a “porta de entrada” preferencial no atendimento aos 
pacientes com transtornos mentais e em situação de rua (BRASIL, 2003; BRASIL, 
2007).

Atualmente há uma linha tênue entre a cultura da institucionalização e o 
cuidado em comunidade para as pessoas que sofrem de transtornos mentais, devido 
ao pouco reconhecimento das condições de vida, de lugar, de pertencimento e de 
existência desses sujeitos na sociedade. Estes ainda transitam na invisibilidade e 
negação de sua existência. 

As sombras dos manicômios, de acordo com Bisneto (2007), ameaçam a 
sociedade brasileira contemporânea, que aparentemente não está muito convencida 
dos ideais da Reforma Psiquiátrica e agrega que “aquilo que é divergente precisa ser 
considerado pelos interesses instituídos como desvio e antissocial, irracional, algo a 
ser curado ou então excluído” (p.176), para este autor, “as políticas sociais atuais em 
Saúde Mental refletem a correlação de força dos atores sociais importantes ao longo 
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da história da assistência psiquiátrica no Brasil” (p.153).
O estranhamento social para com o doente mental não é um fato recente, mas 

o foco ainda está centrado na patologia e não no indivíduo e seu meio, isso porque, 

“[...] a reestruturação da atenção em saúde mental no Brasil, preconizada pelo 
Movimento da Reforma Psiquiátrica se insere além da oferta de novos serviços ou 
da reestruturação de modelos assistenciais. Por se tratar de uma profunda alteração 
da resposta social à loucura, implica mudanças de ordem política, ideológica, ética 
e das concepções de clínica e reabilitação” (FURTADO; CAMPOS, 2005, p.109). 

Considerando essas questões e através da experiência profissional no trabalho 
com PSR na política de Assistência Social, permitiu discutir o desafio da internação e 
do acolhimento institucional.

2 |  METODOLOGIA

A pesquisa foi de caráter qualitativo, entendendo que esta abordagem permitiu 
uma melhor compreensão do objeto de estudo (MINAYO, 1992) assim como, 
entender o significado individual e coletivo do fenômeno (TURATO, 2005) no cotidiano 
das equipes que atendem a PSR. Portanto, a abordagem qualitativa se tornou a 
mais adequada, considerando que o problema em questão foi a identificação das 
dificuldades vivenciadas pelos servidores públicos da Rede de Atenção Psicossocial, 
no atendimento e acompanhamento à População em Situação de Rua que apresenta 
transtornos mentais, no município de Limeira – SP e nele identificar dentro de muitos 
desafios, o desafio da internação e acolhimento a esta população. 

A amostra foi composta por 10 (dez) servidores da Rede de Atenção Psicossocial 
do município de Limeira-SP, lotados no Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 
– CAPS AD (7) e Ambulatório de Saúde Mental (3). Foi utilizado como critério para a 
escolha dos sujeitos, que estes tivessem experiência direta no trabalho com PSR e 
aceitassem participar da pesquisa.

 Como instrumento de coleta de dados utilizou-se o Grupo de Discussão 
(MEINERZ, 2011). O Grupo de Discussão além de permitir a identificação de dados ele 
promove o debate e a reflexão das equipes de saúde mental que atendem a PSR, ao 
mesmo tempo em que visa identificar a realidade vivida por estes servidores públicos 
em sua subjetividade, intencionalidade e significado (MINAYO, 2001).  

As falas dos participantes dos grupos de discussão foram gravadas e, 
posteriormente transcritas e analisadas, através do método de Análise de Conteúdo, 
proposto por Bardin (1977), identificando-as falas que apontavam sobre a questão 
da internação e do acolhimento à PSR, como um desafio para as equipes de saúde 
mental. 

Utilizar-se-á o termo “participante(s)” na transcrição das falas, como forma 
de preservar a identidade dos indivíduos, isto porque, não há como identificar 
individualmente os participantes nas narrativas, por se tratar de discussões coletivas.
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O estudo foi aprovado pelo comitê de ética em Pesquisa sob o número 2.057.698. 

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÂO

Nas falas observa-se que ainda se mantem a visão sobre a internação vista como 
uma solução, mas no caso da PSR aparece como a único recurso que o profissional 
percebe para sua atuação de cuidado.

“[...] há também muitos embates, aquela visão da internação, como se só a 
internação fosse o único recurso pra cuidar dessas pessoas [em situação de rua]” 
(Participante(s)).

Quando se requisita a atuação da Rede de Atenção Psicossocial, espera-
se que as respostas estejam atreladas, primeiramente à internação dos sujeitos 
que, habitualmente, não se enquadram a uma dada ‘norma social’, onde segundo 
Foucault (1996), a disciplina molda os corpos e os sujeita ao poder dominante, ou 
seja, o ato de internar é um ato de sujeitar os indivíduos. A internação, ainda que 
intersubjetivamente, é apontada na maioria das vezes como principal recurso para a 
‘ressocialização’ dos indivíduos. 

“Muitos vêm pra gente com essa fala. – Sim, muitos, quase todos. – Ah, vamos 
discutir o caso, vamos internar, sempre, sempre [...]” (Participante(s)).

“Acho que a dificuldade maior, quando a pessoa está num estado mais crítico, 
os profissionais da rede toda, pensam assim: ‘como a gente vai lidar com isso?’ ‘Ah, 
vamos internar’ – Eu acho que é cultural, é histórico, ficou feio, ‘tá’ difícil [...] – Vamos 
internar!” (Participante(s)).

Historicamente, as respostas à ‘loucura’ e aos desvios do comportamento 
humano, estiveram atreladas à segregação nas prisões, nos manicômios, distantes 
da comunidade: exclusão (CHERUBINI, 2006).  Sob a ótica conservadora burguesa, 
tal questão deve ser minimizada a práticas que amenizem, controlem e não 
comprometam a ordem social vigente. “Os loucos, antes da fundação do hospício, se 
tranquilos, eram acolhidos pela sociedade e assim podiam circular livremente; porém, 
se agitados e agressivos, eram reclusos nas cadeias públicas” (ROSA; CAMPOS, 
2013, p.311). 

Há uma banalização dessa questão – tanto em relação aos transtornos mentais 
quanto ao uso abusivo de psicoativos. Para Silva (2009) a tendência é atribuir aos 
sujeitos a responsabilidade por tal condição, isentando a sociedade capitalista, da 
produção e reprodução do fenômeno e cabendo ao Estado a responsabilidade de 
enfrentá-los.

Araújo e Brito (2005) reforçam a posição do Estado em relação à loucura, 
tornando-a [...] “um problema de polícia, ligada à ordem dos indivíduos na cidade. 
Vagantes, sem trabalho, andarilhos sem rumo, pobres e loucos passam, indistintamente, 
a serem percebidos como perturbadores da ordem estabelecida” (p.94).
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Não há, de fato, uma ruptura com as velhas práticas de institucionalização, 
elas apenas modernizaram-se, mas o foco das práticas disciplinares continua a 
tornar os homens domáveis (Foucault, 1996). O ato de institucionalizar ainda é um 
poderoso instrumento de manutenção de um poder dominante e que se mantém na 
intersubjetividade social como solução para problemas sociais “intratáveis”. Conforme 
Bisneto (2007, p.184) “As várias formas de exclusão social têm uma capacidade 
patogênica na subjetividade dos indivíduos”. O cotidiano exige respostas imediatas 
aos problemas imediatos, ainda que contrários a um novo projeto de sociedade. As 
equipes de saúde mental são chamadas na perspectiva de restabelecer a velha 
ordem.

“[...] os processos de mudança social também convivem com elementos da velha 
ordem em processo de contestação, com seus protagonistas atuando no sentido 
de restabelecer a ordem ameaçada. Mudanças em processos culturais são mais 
morosos, alterando-se de maneira lenta. Há, consequentemente, não apenas 
resistência à mudança social, mas persistências, elementos de permanência, 
preservadores da ordem social” (ROSA; CAMPOS, 2013, p.320).

O campo da Reforma Psiquiátrica se configura como arena de constante embate e 
disputa, pois, enquanto há pressão política e social para o internamento dos indivíduos, 
há uma resistência dos agentes, que pautam seu trabalho na perspectiva da reforma 
psiquiátrica, em ceder ao retrocesso e à ameaça do passado. Porém, nem sempre é 
possível sustentar tal posição, devido à correlação de forças institucionais e sociais. 

“[...] mediante relações formais e contratuais, têm um código de apresentação 
aceito por todos. Percebe-se claramente, a exclusão dessa diferença, pois, além 
de ela se apresentar por meio de uma outra lógica e de sua inerente fragilidade, 
é percebida como ameaçadora, devendo, portanto, ser recolhida” (PAGOT, 2012, 
p.180).

A internação não é apenas uma ameaça, mas realidade cotidiana requisitada 
como principal recurso para o tratamento em Saúde Mental, conforme sustentado nas 
falas das equipes. Todavia, é reconhecido que não há efetividade em tal procedimento.

“[...] até mesmo dentro de uma internação a gente não consegue acompanhar, 
porque é uma instituição privada que presta esse serviço, então não conseguimos ter 
um acompanhamento diário para saber a evolução do paciente ou não” (Participante(s)).

Bisneto (2008) sustenta que é necessário “desospitalizar a loucura e 
desinstitucionalizar a hegemonia médico-psiquiátrica” (p.181), pois no tratamento 
mental em instituições manicomiais e psiquiátricas são ainda lançados vários recursos 
que recorrem a práticas violentas no tratamento.

O avanço do ideário neoliberal, com a restrição aos gastos sociais, tende a 
regredir os avanços conquistados e firmados pelo movimento da Reforma Psiquiátrica 
Brasileira, em âmbito político-legal-institucional. No município de Limeira não é 
diferente, observado pelo pouco investimento político-financeiro em ações, serviços 
substitutivos e recursos humanos na área. 
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“O imperativo econômico está sempre atuando, pois nas instituições psiquiátricas 
do Estado a redução de custos de atendimento à população também força a 
introdução de uma racionalidade técnica econômica que busca submeter a 
concepção de tratamento do sofrimento mental a uma visão instrumental. Nos 
tempos de neoliberalismo e de redução de investimentos públicos na saúde esse 
quadro se radicaliza” (BISNETO, 2007, p.153). 

O financiamento público em internações em instituições privadas reforça os 
retrocessos nesse campo, reportando a Saúde Mental à esfera privada e à nova 
‘manicomização’ da questão social. 

“As políticas neoliberais não estão realmente interessadas em diminuir os custos, 
mas sim, em garantir o lucro do empresariado e a manutenção do poder e da 
hegemonia. [...] O Movimento da Reforma Psiquiátrica e as assistências médica 
e social, assim como as políticas sociais nesses setores, vão se encaminhar para 
onde apontar a nova correlação de forças na sociedade brasileira.” (BISNETO, 
2007, p.43).

 O autor citado reforça que a redução dos gastos públicos no neoliberalismo é 
uma forma de acumular as riquezas aos estabelecimentos psiquiátricos e indústrias 
multinacionais. Acrescenta que mesmo diante esforços contrários a “mercantilização 
da loucura” permanece inalterada (p.63) e a assistência em saúde se torna um negócio 
lucrativo, como sempre fora, aos donos do capital. 

Paradoxalmente, políticas neoliberais de desinvestimento em políticas sociais 
públicas em geral, induzem ao processo de desospitalização, já que a manutenção 
das instituições psiquiátricas convencionais constitui item de custo elevado 
para o Estado. Nessa modalidade, a tendência é gerar processos sem garantia 
de assistência na comunidade, provocando negligência social e aumento da 
população de rua, incluindo portadores de transtorno mental (VASCONCELOS, 
2000, p. 21),

Mesmo em face da desinstitucionalização, não houve, de maneira relevante, 
uma política social e de saúde que pensasse sobre o sofrimento ou transtorno 
psíquico e o acolhimento da população em situação de rua, a qual foi crescendo de 
maneira expressiva nas grandes cidades do país nas últimas décadas, sendo também 
estigmatizada (LONDERO; CECCIM; BILIBIO, 2014).

O baixo investimento público em serviços substitutivos, força as equipes de 
saúde a recorrerem às velhas práticas, como resposta às demandas que se lhes 
apresentam. Atualmente há “mais portadores de transtornos mentais com problemas 
mais complexos e menos serviços, verbas e vagas na rede de saúde pública para 
atender aos demandantes” (BISNETO, 2007, p.184).

Discorrer sobre o campo da Saúde Mental, é ultrapassar os limites de uma cultura 
político-institucional-assistencial, pois esta não se reduz a boas práticas em saúde, 
mas converge aos interesses de acumulação de riqueza privada, financiadas pelo setor 
público. A cultura política da falência do Estado isenta-o de suas responsabilidades 
com a população e abre campo a novas formas de exploração das classes subalternas, 
mantendo-as desprotegidas socialmente e com suas demandas reprimidas.

A política de saúde é muito cara para o capital. As novas tecnologias e 
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medicamentos encarecem os serviços e os profissionais, fazendo com que, o Estado 
recorra à iniciativa privada para melhor aproveitamento de suas demandas, mantendo 
os serviços públicos em condições precárias, sem investimentos, fadando o trabalho 
das equipes profissionais ao imediatismo e fragmentação, culminando no retrocesso 
das ações. Segundo Vasconcelos (2008) o capitalismo periférico que constituí nossa 
sociedade empobrece as políticas sociais, tornando-as segmentadas e com forte 
perfil de exploração e desigualdade entre as classes sociais, excluindo a maioria da 
população do acesso aos bens materiais e serviços sociais básicos.

Nesse sentido, o Estado se coloca como principal reprodutor das desigualdades 
sociais.

De um lado encontram-se os estudos que mostram que a assistência em saúde 
mental, sobretudo a de natureza público-estatal, tem uma clivagem preponderante 
de classe social. Ou seja, é destinada aos segmentos pobres e trabalhadores 
empobrecidos da população. Não se conduz para uma ação universal, pluriclassista 
e, consequentemente, pende para uma ação parametrada pela violação de direitos 
humanos, uma assistência pobre para os pobres (ROSA; CAMPOS, 2013, p.318).

Os participantes, em sua maioria, ancoram seus discursos em uma nova política 
que sustente os ideais do Movimento da Luta Antimanicomial. Apontam não serem 
favoráveis às internações como resposta aos transtornos mentais e apostam na 
redução de danos como política de minimização dos impactos quanto ao uso nocivo 
de psicoativos pelo público atendido. Retratam a necessidade de uma mudança na 
mentalidade social, política e intersetorial sobre a doença e o doente mental e/ou 
toxicômano.

“[...] falta é essa conscientização mesmo, da rede, com a coisa da redução de 
danos, é muito presente essa ideia da internação e isso é uma coisa que a gente não 
alcança também, ‘né’? [...] E se a gente conseguisse entender a importância da redução 
de danos, o quanto a gente poderia avançar nesse sentido juntos, com esse trabalho 
realizado por todos, [...], ajudaria resolver parte da problemática” (Participante(s)).

Nesse sentido, para o Ministério da Saúde, o processo de desinstitucionalização 
se dá através do tripé formado pelo Programa de Volta para Casa – PVC, junto ao 
Programa de Redução de Leitos Hospitalares de Longa Permanência e os Serviços 
Residenciais Terapêuticos – SRT (BRASIL, 2008).  

Os participantes, mesmo contrários às internações, não mencionaram o 
acolhimento institucional na Política de Saúde. Tal dado é relevante, visto que as 
equipes, aparentemente têm um olhar voltado à doença – situação clínica do paciente 
– modelo biomédico. Os espaços de moradia, abrigo e residência, aparecem como 
responsabilidade da Política de Assistência Social e/ou da família do assistido.

“Muitas vezes a gente trabalha as famílias aqui. No intuito de que eles deem 
suporte pra pessoa lá na casa. A casa em que esse pessoal de rua mora, seria a 
família que teria que dar esse suporte também, e muitas vezes isso não acontece” 
(Participante(s)).
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“A gente acaba fazendo o que dá pra fazer, ‘né’? – Não tudo o que poderia fazer. 
– O acompanhamento total dele, mas a gente faz o que dá pra fazer. Muitas vezes 
a gente ‘vê ele’ deteriorando, ele caindo, e a gente não consegue segurar. Às vezes 
acontece, ele tá na rua, ai melhora um pouquinho, a gente consegue acompanhar, aí 
ele vai pra casa do morador1, ai tem toda uma estrutura pra ele recair de novo, mas 
mesmo assim ele consegue ficar um tempo, aí ele vem vindo, até ele perder de novo a 
casa do morador, aí ele perde, volta pra rua, recaí tudo de novo, vai tudo pra baixo de 
novo e daí ele vem voltando outra vez. Então o círculo é esse” (Participante(s)).

Furtado (2010) ao estudar os SRT do Sistema Único de Saúde – SUS conclui 
que as mentalidades em relação à ‘loucura’ e a implicação dos gestores municipais, 
determinariam os entraves para a expansão desses serviços no país. O autor descreve 
a clientela-alvo desses serviços, com predominância aos chamados “moradores” dos 
Hospitais Psiquiátricos – pacientes de longas internações – aos quais a PSR não é 
contemplada.

Serviços de acolhimento institucional como o Centro de Atenção Psicossocial 
– CAPSIII, o Centro de Convivência, a Unidade de Acolhimento e o SRT não 
fazem parte dos equipamentos públicos de saúde no município de Limeira. O não 
reconhecimento dessa população aos serviços de acolhimento de saúde os mantém 
“desterritorializados” no rol das políticas públicas dessa área. 

A falta de referência domiciliar e institucional desse grupo social mostra o lugar 
dos ‘sem lugar’ – a rua. Logo, pensar ações para além dos muros institucionais, é uma 
tarefa complexa aos trabalhadores e à gestão municipal. A garantia de acesso aos 
serviços de saúde, no processo de organização e implantação do SUS, representa 
uma das grandes preocupações e desafios postos aos gestores públicos (JÚNIOR et 
al., 2010).

Alguns discursos apontam a situação de rua como uma escolha individual e não 
como uma contingência. Por se reportar essa problemática social à esfera individual, 
as ações se tornam, por vezes, fragmentadas. Os gestores não a enxergam como 
prioridade em investimento de recursos, e os indivíduos não recebem o cuidado integral 
que necessitam, desmembrando suas demandas entre as várias políticas públicas, 
sem um lugar específico entre elas.

“Acho que a parceria, entre saúde e CEPROSOM2, precisaria ser melhor firmada, 
a gente faz essa parceria, mas aqui em baixo. A gente faz aqui com a casa do morador, 
entre nós, a gente acolhe eles, eles acolhem a gente quando precisam. Existe essa 
parceria aqui, mas fora isso, não tem uma política maior, entre os gestores. Até a 
educação poderia estar envolvida nisso [...]”(Participante(s)).

As equipes parecem não serem desafiadas a pensarem o acolhimento 
institucional, numa perspectiva emancipatória, comunitária e ampliada, em saúde 
para essa população, pois a constituição dos serviços não os incluiu. O acesso desse 

1 Abrigo Institucional da Política de Assistência Social.
2 Centro de Promoção Social Municipal. Autarquia gestora da Política Municipal de Assistência Social. 
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grupo social fica restrito, esperando que outras políticas resolvam o problema social 
da moradia e a saúde se ocupe apenas da atenção às doenças/comorbidades.

Araújo; Brito (2005) apontam que a saúde física e psíquica da PSR se agrava 
conforme o tempo em que permanecem nesta condição. Os autores apostam na 
integração das equipes intersetoriais, citando ações bem-sucedidas nas abordagens 
sociais realizadas no município de Belo Horizonte-MG.  

A PSR resiste, muitas vezes, a sintomas aparentes e, quando buscam por 
atendimento na rede pública de saúde, estão com várias doenças associadas, não 
resistindo sozinhos ao sofrimento provocado pelas enfermidades (BORYSOW; 
FURTADO, 2013).

A demanda somente terá visibilidade, se um conjunto de atores se ocuparem 
dela, tanto pelos órgãos governamentais quanto sociedade civil/comunidade (PAGOT, 
2012). “Isso envolve a criação e ampliação de serviços de atenção, aliada a uma 
dose de invenção, transformando as práticas de diversos agentes sociais” (ARAÚJO; 
BRITO, 2005, p.100).

A luta pela desinstitucionalização é um dos pilares da Reforma Psiquiátrica no 
Brasil (FURTADO; CAMPOS, 2005). Institucionalizar essa população em abrigos, 
albergues ou qualquer outra instituição que restrinja sua liberdade e autonomia, é 
estabelecer novas formas de ‘manicomização’ dos corpos. As instituições não são 
“meras formas organizativas e operacionais da sociedade, são também aparelhos 
econômicos, políticos ou ideológicos, que podem conduzir à exploração, à dominação 
e à mistificação” (BISNETO, 2007, p.65).

Qualquer instituição que segregue, aliene e não inclua os indivíduos, estará 
contribuindo para a dependência e atrofia social destes. Nesse sentido, conforme 
aponta Neto; Amarante (2013) a “abolição dos tratamentos de cunho manicomial estão 
longe de serem alcançados em sua plenitude” (p.968).

Furtado; Campos (2005) consideram que a Reforma Psiquiátrica somente 
poderá avançar, se os profissionais possuírem uma postura profundamente “distinta 
do modelo anterior” e isso ultrapassa a “simples implementação de novos (e mais) 
serviços” (p.113).

É necessário estabelecer um novo referencial que represente um novo 
paradigma do cuidar (FURTADO; CAMPOS, 2005). Repensar a rua como território, a 
reprodução social dos sujeitos, os vínculos de pertencimento, os projetos singulares e 
a desinstitucionalização em seu sentido mais amplo. 

Nessa direção, o Acompanhamento Terapêutico – AT aparece como instrumento 
de integração de projetos assistenciais, como forma de nortear “a construção de 
novas práticas e serviços em saúde mental” centrados na atenção psicossocial 
(NETO; AMARANTE, 2013, p.965). Para os autores o AT constitui uma estratégia e um 
espaço clínico que estabelece laços do indivíduo (paciente) com a comunidade, sendo 
acompanhado em seu território (domicílio) por um profissional de referência que o 
auxiliará na reconstrução de laços sociais. Este acompanhante terapêutico entendido 
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como “um agente que permite novas formas de sociabilidade apoiadas na interação 
dialógica, desenvolvendo posicionamentos que saem da interdição, para assumirem 
a interlocução, o livre trânsito e para reposicionar os sujeitos dentro da dimensão 
subjetiva, sociocultural e histórica” (NETO; AMARANTE, p.967).

Furtado; Campos fazem uma nítida distinção do conceito de Clínica e Saúde 
Mental, sendo que, 

“[...] a clínica, por um lado, diz respeito ao caso tomado em sua singularidade. A 
saúde mental, por outro, diz respeito às ações políticas e eticamente orientadas, só 
que referida a uma singularidade não individual, à singularidade de um certo grupo. 
Melhor dizendo, a saúde mental diz respeito às especificidades de um grupo social 
portador de um traço comum (no caso, a “loucura” e a exclusão social)” (2005, 
p.116).

Quando a compreensão sobre os determinantes sociais se associam à 
“existência sofrimento”, o “foco da atenção dos profissionais de saúde mental se 
amplia para além dos sintomas e dos medicamentos, para outras dimensões sociais 
da vida” (ROSA; CAMPOS, 2013, p.313).

O conceito de Clínica Ampliada é a convergência do que se entende por clínica 
e saúde mental, [...] “a clínica vem nos dizer que existe um sujeito no indivíduo que 
está no mundo. A saúde mental vem nos lembrar das determinações sociais, políticas 
e ideológicas que o envolvem nesse mesmo mundo” (ROSA; CAMPOS, p.116).

Portanto, o trabalho com a PSR com transtornos mentais,

“[...] exige atenção e atendimento prioritários, já que a doença lhes usurpou de uma 
condição de existência digna, a qual não buscam pelo grau extremo de fragilidade 
psíquica em que se encontram. Assim, se ninguém os buscar para tentar ‘construir 
uma ponte’ para sua inserção social na comunidade, por meio de tratamento 
específico nos Caps, permanecerão na rua indefinidamente não por livre escolha, 
mas por contingência” (PAGOT, 2012, p.125). 

4 |  CONCLUSÕES

O desafio da internação e do acolhimento institucional aparece mais como 
um entrave posto aos agentes governamentais pelas demandas da sociedade e de 
políticos, do que dá própria PSR. Portanto, para que a Reforma Psiquiátrica avance é 
necessário, 

“[...] a construção de um amplo espectro de cuidados para sustentar a existência 
de pessoas/usuários/pacientes que, sem isso, estariam condenados a perambular 
pelas ruas abandonados, ou a vegetar em manicômios em longas internações. 
Foram criados serviços capazes de ser uma referência institucional permanente 
de cuidados (os CAPS), serviços residenciais terapêuticos e outros serviços 
ambulatoriais de referência” (PITTA, 2011, p.4588).

O reconhecimento desse grupo social deve extrapolar as formas constituídas e 
estabelecidas pelas “instituições totais”. É necessário repensar os novos conceitos 
e as ‘novas’ formas de institucionalização, seja no CAPS, no Hospital, na Clínica, no 



Capítulo 1 11Ciências Sociais Aplicadas: Entendendo as Necessidades da Sociedade 2 

Abrigo, na família, etc. 
Quais os novos “manicômios” estamos criando para essa população? Qual 

o resultado dessa negação e alienação mental e corporal? Somente através do 
estabelecimento de uma nova cultura social, será possível, avançar para o próximo 
passo, ou as práticas em saúde mental, se reduzirão novamente, aos muros das 
instituições disciplinadoras de controle e poder sobre os corpos, bem como, a 
medicalização e exclusão da questão social.

Por fim, é fundamental compreender a importância da Rede de Atenção 
Psicossocial no desenvolvimento de uma nova mentalidade sobre a doença, o doente 
e o cuidado integral. Tais serviços representam as conquistas no campo da saúde 
mental, e são os implementadores dessa política pública, principais agentes de ação, 
que tencionarão rumo às mudanças em curso, ainda que sob ameaça de retrocessos.
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